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QUESTÕES DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 

01. Assinale a alternativa verdadeira. 

(A) A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

(B) Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis exclusivamente a brasileiros. 

(C) O prazo de validade de concurso público será de até cinco anos. 

(D) Ao servidor público civil é vedada a associação sindical. 

(E) Os vencimentos dos cargos do Poder Executivo e do Poder Judiciário não poderão ser 

superiores aos pagos pelo Poder Legislativo. 

 

 

02. O servidor público civil estável, cuja demissão é invalidada por sentença judicial, 

tem garantido seu retorno ao cargo anteriormente exercido, mediante: 

(A) reversão            

(B) readmissão       

(C) recondução 

(D) reintegração      

(E) renomeação 

 

03. A respeito das possibilidades em que o servidor público estável perderá seu 

cargo, conforme disposto no artigo 41 da Constituição da República Federativa do 

Brasil, de 1988, e suas posteriores alterações, analise os itens a seguir: 

I. em virtude de sentença judicial não transitada em julgado; 

II. mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa; 

III. mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei 

complementar, assegurada ampla defesa. 

 

Assinale: 

(A) se nenhum item estiver correto. 

(B) se todos os itens estiverem corretos. 

(C) se somente os itens I e III estiverem corretos. 

(D) se somente os itens II e III estiverem corretos. 

(E) se somente os itens I e II estiverem corretos. 

 

04. Depende de concurso público de provas ou de provas e títulos, a investidura em: 

(A) cargo público de provimento em comissão. 

(B) função pública ou emprego público. 

(C) cargo público ou emprego público. 

(D) cargo público ou função pública. 

(E) função comissionada e cargo público. 

 

 



ESTUDO DIRIGIDO PSI Concursos2017 
 

2 
 

05. Nos termos da Constituição, o regime jurídico estatutário não é extensivo: 

(A) às fundações de direito público. 

(B) às autarquias. 

(C) às empresas públicas. 

(D) aos Estados e Municípios. 

(E) ao Distrito Federal. 

 

06. Assinale a alternativa correta. 

(A) O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez 

por igual período. 

(B) O provimento dos cargos em comissão depende de concurso público de prova e 

títulos. 

(C) O prazo de validade do concurso público será de dois anos, prorrogável uma vez pelo 

período de um ano. 

(D) O provimento dos cargos efetivos e dos comissionados depende de concurso público 

de provas e títulos, na forma da lei. 

(E) O prazo de validade do concurso público será sempre o que estiver estipulado no 

edital, prorrogável uma vez por igual período. 

 

07. O ato por meio do qual se preenche um cargo público, com a designação de seu 

titular, denomina-se: 

(A) lotação.             

(B) preenchimento.           

(C) transferência. 

(D) provimento.      

(E) promoção. 

 

08. Assinale a afirmativa incorreta. 

(A) Conforme jurisprudência dos Tribunais Superiores, a fixação de vencimentos dos 

servidores públicos não pode ser objeto de convenção coletiva. 

(B) Conforme a Constituição Federal, ao servidor público da administração direta, 

autárquica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, é assegurado que seu tempo de 

serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

(C) Conforme a jurisprudência dos Tribunais Superiores, é inconstitucional toda 

modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia aprovação em 

concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não integra a carreira na 

qual anteriormente investido. 

(D) Conforme a Constituição Federal, o servidor público ocupante de cargo efetivo não 

pode ser exonerado ad nutum, com base em decreto que declara a desnecessidade do 

cargo. 

(E) Conforme jurisprudência dos Tribunais Superiores, é possível lei estadual criar cargos 

em comissão que possuam atribuições meramente técnicas. 
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09. No que se refere ao regime previdenciário dos servidores públicos, é correto 

afirmar que: 

(A) nos casos de invalidez permanente de servidor titular de cargo efetivo, seus proventos 

serão proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrentes de acidente em 

serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei. 

(B) a lei aplicável à concessão de pensão é aquela vigente na data da designação do 

dependente pelo segurado-servidor. 

(C) excepcionalmente, a lei poderá estabelecer forma de contagem de tempo de 

contribuição fictício. 

(D) a mulher que renunciou aos alimentos na separação judicial não tem direito à pensão 

previdenciária por morte do ex-marido, mesmo que comprovada a necessidade 

econômica superveniente. 

(E) em regra, os proventos de aposentadoria e as pensões, por ocasião de sua concessão, 

poderão exceder a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo ou em comissão 

em que se deu a aposentadoria ou que serviu de base para a concessão de pensão. 

 

 

10. Assinale a assertiva correta. 

(A) O servidor público estável só perderá o cargo: a) em virtude de sentença judicial 

transitada em julgado; b) mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada 

ampla defesa; c) mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma 

da lei complementar, assegurada a ampla defesa. 

(B) Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor público estável ficará 

em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até o seu 

adequado aproveitamento em outro cargo, num prazo máximo de cinco anos. 

(C) A aprovação e a classificação em concurso público conferem ao candidato, em regra, 

apenas a expectativa de direito à nomeação. No entanto, se o candidato aprovado for 

nomeado, tem direito subjetivo à posse e à complementação do processo de investidura; 

se a participação e aprovação do candidato em alguma etapa do concurso público 

decorreram de concessão de medida liminar em ação judicial, não há para o interessado 

direito subjetivo à nomeação. 

(D) É vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando houver 

compatibilidade de horários, nos casos especificados pela Constituição Federal. Tal 

proibição estende-se a empregos e funções e abrange autarquias e fundações públicas, 

excluindo-se dessa vedação as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 

(E) Para a aquisição da estabilidade, o servidor público nomeado para cargo de 

provimento efetivo, em virtude de concurso público, deve cumprir o requisito temporal, 

três anos, e ter seu desempenho aprovado por comissão de avaliação. Cumprido o lapso 

temporal, a ausência da avaliação pela Administração Pública, no entanto, afasta a 

presunção de estabilidade no cargo. 
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11. Analise as proposições a seguir: 

Segundo a Constituição Federal vigente, a fixação dos padrões de vencimento e dos 

demais componentes do sistema remuneratório observará: 

I. a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de 

cada carreira; 

II. os requisitos para a investidura; 

III. as peculiaridades dos cargos. 

 

Assinale: 

(A) se nenhuma proposição estiver correta. 

(B) se apenas as proposições I e II estiverem corretas. 

(C) se apenas as proposições I e III estiverem corretas. 

(D) se apenas as proposições II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as proposições estiverem corretas. 

 

12. Com base no que reza a Constituição Federal vigente, assinale a alternativa 

incorreta. 

(A) Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis somente a brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei. 

(B) A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 

para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

(C) O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, 

por igual período. 

(D) É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical. 

(E) O direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica. 

 

 

13. Com base no artigo 37 da Constituição Federal, analise as afirmativas a seguir: 

I. A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras 

de deficiência e definirá os critérios de sua admissão. 

II. É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical. 

III. Os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados 

nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores. 

 

Assinale: 

(A) se nenhuma afirmativa for verdadeira. 

(B) se apenas as afirmativas I e II forem verdadeiras. 

(C) se apenas as afirmativas I e III forem verdadeiras. 

(D) se apenas as afirmativas II e III forem verdadeiras. 

(E) se todas as afirmativas forem verdadeiras. 
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14. A respeito do artigo 40 da Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 

(A) Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 

previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

(B) Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, à exceção de suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 

previdência de caráter contributivo, mediante contribuição do respectivo ente público, 

somente dos servidores ativos, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 

e atuarial e o disposto neste artigo. 

(C) Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 

previdência de caráter solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos 

servidores ativos e inativos, à exceção dos pensionistas, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

(D) Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, à exceção de suas autarquias e fundações, é assegurado regime de 

previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente 

público, dos servidores ativos e inativos, à exceção dos pensionistas, observados critérios 

que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

(E) Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados e do Distrito 

Federal, à exceção de suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de 

caráter contributivo, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores 

ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 

 

 

15. Com base no artigo 40 da Constituição Federal, analise as proposições a seguir: 

É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de 

aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este artigo, ressalvados, nos 

termos definidos em leis complementares, os casos de servidores: 

I. portadores de deficiência; 

II. que exerçam atividades de risco; 

III. cujas atividades sejam exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou 

a integridade física. 

 

Assinale: 

(A) se nenhuma proposição for verdadeira. 

(B) se apenas as proposições I e II forem verdadeiras. 

(C) se apenas as proposições I e III forem verdadeiras. 

(D) se apenas as proposições II e III forem verdadeiras. 

(E) se todas as proposições forem verdadeiras. 

 



ESTUDO DIRIGIDO PSI Concursos2017 
 

6 
 

16 - Sobre o tratamento constitucional dado aos servidores públicos, sob o prisma do 

instituto da estabilidade, é correto afirmar que 

 

(A) são estáveis, após três anos de efetivo exercício, os servidores nomeados para cargo 

efetivo ou cargo em comissão. 

(B) os servidores estáveis podem perder o cargo mediante regular sindicância 

administrativa em que lhes sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

(C) os servidores estáveis podem perder o cargo mediante procedimento de avaliação 

periódica de desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa. 

(D) como condição para a aquisição da estabilidade, a lei prevê a avaliação especial de 

desempenho por comissão instituída para essa finalidade, que pode ser substituída por 

relatório circunstanciado da chefia imediata. 

 

17 - A Constituição prevê a necessidade de concurso público para provimento dos 

cargos, seja para atender ao princípio da eficiência (selecionando os candidatos mais 

capacitados), seja para observar o princípio da igualdade (todos os interessados 

devem ter as mesmas condições de concorrer às vagas). Levando-se em conta a atual 

jurisprudência do STF e a disciplina legal sobre o tema, é correto afirmar que 

 

(A) a regra do concurso público não admite exceções, em respeito aos princípios da 

moralidade, legalidade, isonomia, eficiência e probidade administrativa, e as provas 

levarão em conta a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, devendo ser 

respeitada a ordem de classificação no momento da convocação. 

(B) pode ocorrer ingresso no serviço público sem concurso público, como nas hipóteses 

do quinto constitucional, com o ingresso no Poder Judiciário de membros do Ministério 

Público, com mais de quinze anos de carreira, e de membros da advocacia pública ou 

privada de notório saber jurídico e de reputação ilibada, com mais de quinze anos de 

efetiva atividade profissional, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação 

das respectivas classes. 

(C) o candidato aprovado em concurso público tem mera expectativa de direito, não 

sendo viável litigar judicialmente para conseguir nomeação dentro do número de vagas 

oferecidas no edital do concurso, caso a administração pública se recuse a nomeá-lo. 

(D) pode ocorrer ingresso no serviço público sem concurso público, como nas hipóteses 

de contratação por tempo determinado, para atender à necessidade temporária de 

excepcional interesse público, que exige análise comparativa curricular de pelos menos 

três candidatos para uma vaga e tem prazo máximo de até dois anos, prorrogável uma 

vez, por igual período. 

(E) tanto a função de confiança como o cargo em comissão destinam-se apenas às 

atribuições de direção, chefia e assessoramento, sendo as funções de confiança exercidas 

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, enquanto os cargos em 

comissão podem ser preenchidos por pessoas não concursadas, e alguns devem ser 

preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 

previstos em lei. 
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18 - Luiz deseja submeter-se a concurso público para ingressar no serviço público 

estadual. Em matéria de disposições gerais da Administração Pública, a 

Constituição da República prevê que 

 

(A) a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 

cargo ou emprego, na forma prevista em lei. 

(B) o exercício de função pública sem prévio concurso público é possível, como nas 

hipóteses de nomeações para cargo em comissão, declarado em lei de livre nomeação e 

exoneração. 

(C) o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, improrrogável. 

(D) as funções de confiança destinam-se às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento, sendo tais cargos declarados em lei de livre nomeação e exoneração, 

podendo recair sobre pessoa não concursada. 

(E) os casos de contratação excepcional de pessoal sem concurso público por tempo 

determinado ocorrem para atender à necessidade da Administração Pública quando não 

houver concurso público em andamento. 
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                                                                  ANEXO 

 

                   CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

 

 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação 

dada pela pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998)<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21> 

 

(...) 

 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, durante o prazo 

fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios adotarão as seguintes providências:  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21> 

 

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções de 

confiança;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21> 

 

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 

1998) <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21>     

(Vide Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art33> 

 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem suficientes para 

assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida neste artigo, o 

servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de cada um dos 

Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da 

redução de pessoal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21> 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19/1998 

 

Art. 33. Consideram-se servidores não estáveis, para os fins do art. 169, § 3º, II, da 

Constituição Federal 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art169§3ii> 

aqueles admitidos na administração direta, autárquica e fundacional sem concurso 

público de provas ou de provas e títulos após o dia 5 de outubro de 1983. 

            ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art33
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art169
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Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, em exercício 

na data da promulgação da Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que 

não tenham sido admitidos na forma regulada no art. 37, da Constituição, são 

considerados estáveis no serviço público. 

 

§ 1º  O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado como título 

quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma da lei. 

 

§ 2º  O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e empregos 

de confiança ou em comissão, nem aos que a lei declare de livre exoneração, cujo tempo 

de serviço não será computado para os fins do "caput" deste artigo, exceto se se tratar de 

servidor. 

 

§ 3º  O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível superior, nos termos 

da lei. 
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